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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994



MINUTA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 4/2019 

REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSOS Nº 126/2019
PREÂMBULO

(Artigos 3o, IV; 4o, VI; e 9o da Lei 10.520/2002)

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI/ RO, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão, do tipo Menor Preço  Por Item conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Termo de Referência e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Lei Federal n°. 8.666, 17 de junho de 1993, art. 14°. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa;

- Lei Federal n°. 10.520, 17 de julho de 2002, inciso II do art. 3° - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas as especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

Decreto Municipal nº. 1747/GP/2007 de 23 de Novembro de 2007 - que dispõe sobre o Regimento Interno da CPL e Pregoeiros;

Decreto Municipal nº. 1604/GP/2006 de 02 de Outubro de 2006 - que dispõe sobre a regulamentação do Pregão no âmbito Municipal;

Decreto Municipal nº. 2304/GP/10, de 23 de Dezembro de 2010 - que dispõe sobre a regulamentação do Registro de Preços;
Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Registro de Preços.

Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147, de 7 de agosto de 2014, que Institui o Estatuto Nacional

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e dispõe sobre participação de microempresa e empresa de pequeno porte em licitações públicas.

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Edital e seus Anexos, deverão ser entregues ao Pregoeiro até às 22 de Abril de 10:00

 horas, do dia 2019, no prédio da prefeitura municipal de Vale do Anari/Ro, na Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571, Centro, na cidade de VALE DO ANARI/RO, Estado de Rondônia.
O presente Edital não se submete ao disposto nos artigos 47, 48 e incisos da Lei Complementar 123/2006 E ALTERAÇÕES, que trata da EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, tendo em vista que os fornecedores que se enquadram como MPE não são da região situação demonstrada nas pesquisas mercadológicas apresentadas no processo. A não aplicação tem fundamentação no Art. 49, inciso II da Lei complementar 123/06.
O início da abertura da sessão do Pregão dar-se-á no dia 22 de Abril de 2019, às 10:00

 horas, no endereço mencionado no item anterior.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:

Endereço: Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571, Centro – VALE DO ANARI- RO

Pregoeiro (a): Suziane Rodrigues de Oliveira 

Fone/Fax: 69 3525-1058

1 – 1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO.

(Artigo 3o, II, da Lei 10.520/2002)

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM MANUTENÇÃO MENSAL PREVENTIVA, CORRETIVA, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, CALIBRAÇÃO, QUALIFICAÇÃO TERMICA, MONTAGEM, DESMONTAGEM E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS E MÉDICO HOSPITALARES, ATENDER AS NECESSIDADES A SEC. MUN. DE SAUDE E VIGILANCIA SANITÁRIA.
2. ANEXOS DO EDITAL

1. Anexo I - Descrição do Objeto por Item

2. Anexo II – Termo de Referencia

3. Anexo III – Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação art. 4º Lei 10.520

4. Anexo IV – Modelo de Declaração em atendimento ao Inciso XXXIII do Art. 7º CF

5. Anexo V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa

6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes

7. Anexo VII - Modelo de Credenciamento.

8. Anexo VIII – declaração de aceitação do edital
9. Anexo IX - Modelo de Carta Proposta
10. Anexo X – Minuta da Ata de Registro de preços
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1.1 - Poderão participar da presente licitação, os interessados CADASTRADOS inscritos no Cadastro de Licitantes desta Prefeitura com certificado fornecido pela CPL, válido na data da abertura da presente licitação OU NÃO CADASTRADOS, no ramo pertinente ao objeto desta licitação.

3.1.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.1.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.1.4 - Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio.

3.1.5 - O licitante deverá promover o seu credenciamento para participar do pregão, até o horário fixado no edital para o recebimento da proposta inicial de preços.

3.2 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, e em conformidade com o que dispõe a Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar toda a documentação exigida no item 06 para efeito de comprovação de regularidade fiscal, no envelope 2 – HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente:

3.2.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

3.2.1.2 – A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no item acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato;

3.2.2 – Dos empates:

3.2.2.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada nesta Licitação;

3.2.3 - Havendo empates, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

3.2.3.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

3.2.3.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que porventura se enquadrem na hipótese previstas no item 3.2.2.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

3.2.3.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 3.2.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

3.2.3.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 3.2.3.1 deste edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

3.2.3.5 – O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.2.3.6 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, depois do que, não poderá mais reclamar os direitos previstos na Lei Complementar 123/2006;

3.2.4 – Para efeitos de utilização dos benefícios de que trata este capítulo, as licitantes deverão preencher e apresentar no ato do Credenciamento a Declaração constante do Anexo VI deste Edital, salientando que a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios da LC 123/2006, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas cabíveis;
4 - DO CREDENCIAMENTO

(Artigo 4o, VI, da Lei 10.520/2002)

4.1 No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, quando solicitado, exibindo a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos demais atos do certame.

4.2. O representante legal da Licitante, quando presente na sessão de abertura, deverá estar munido dos seguintes documentos:

4.2.1. Cédula de identidade acompanhada da ultima alteração do contrato social que comprove a condição de integrante da constituição social;

4.2.2. Quando procurador; apresentar cédula de identidade e procuração lavrada em cartório ou termo de credenciamento particular; apresentar cédula de identidade e o termo de credenciamento, conforme modelo em anexo;

4.3 As Empresas que se enquadrarem na Lei 123/06 deverão no momento do credenciamento apresentar DECLARAÇÃO para microempresa ou empresa de pequena parte, QUANDO desejarem usufruir o tratamento diferenciado instituído pela Lei Complementar 123/06, declarando não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do art. 3º.

4.4 As microempresas ou empresas de pequeno porte que apresentarem a declaração do Item anterior deverão apresentar em anexo a comprovação do enquadramento conforme o art. 3º da Lei 123/06, inciso I e II.

4.5. Os documentos para credenciamento deverão ser apresentados no início da sessão de abertura, fora dos envelopes, com cópia para o processo;

4.6. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá apresentar cópia autenticada do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem o representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.7. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

4.8. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

4.9. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. Não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestarem-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

4.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

(Artigo 4o, e VII, da Lei 10.520/2002)

4.1.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1.2.

4.1.2. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, o(s) representantes(s) da(s) licitante(s) apresentará(ão) e entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes
4.1.3. Não será permitida a entrega de envelopes ou quaisquer outros documentos através de via postal, fax, e-mail e similares, exceto remessa de desistência de recurso administrativo. 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(Artigos 4o, VII, e 6oda Lei 10.520/2002)

5.1. A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa eletronicamente em papel com identificação da empresa, em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, a ser entregue em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa, com as seguintes indicações: 

ENVELOPE N° 01 - "PROPOSTA DE PREÇO"

DE: (RAZÃO SOCIAL)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PROCESSOS DE LICITAÇÃO Nº: 126/2019
Pregão N°: 4/2019
Abertura dia 22 de Abril de 2019 as 10:00 horas.

5.2. A proposta deverá ser feita por item, indicando valores unitários e total dos itens e valor total geral, sendo admitido somente 2 casas decimais após a vírgula, com marca para todos os itens cotados.
5.3. A proposta deverá conter especificação clara do objeto.
5.4. O prazo de validade da proposta será 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura do envelope.

5.5. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima.
5.6. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas manifestadamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas. 

5.7. A apresentação da(s) propostas(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

5.8. Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Edital, nem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes. 

5.9. Todos os insumos que compõe o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta do proponente.

5.10. Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer(em) o Menor Preço  Por Item
5.11. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da        legislação em vigor;

5.12. O modelo de Proposta Comercial, não é obrigatório que seja elaborada igual ao modelo fornecido ANEXO IV, razão pela qual não se desclassificará a proposta apresentada de forma diversa, desde que a mesma contenha todos os dados exigidos no edital.

6 - DOCUMENTAÇÕES REFERENTES À HABILITAÇÃO
(Artigo 4o, XIII e XIV da Lei 10.520/2002)

6.1. Para habilitação, o vencedor deverá apresentar, no envelope 02 – os documentos de habilitação em 01 (uma) via original ou autenticada, com exceção daqueles emitidos via internet que terão sua autenticidade confirmada na página do órgão que o expediu.

6.2. O proponente fica obrigado a fornecer à Comissão Julgadora os documentos originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados. 

6.3. Os documentos deverão estar autenticados ou acompanhados com os originais para a conferência do pregoeiro. 

6.4. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 30 (trinta) dias contados da data de emissão.

6.5. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (Contrato Social e Alterações), em caso de apresentação de contrato social consolidado é dispensado às alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de sua atual administração; registro comercial, no caso de empresa individual; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
b) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) Certidão Negativa ou Positiva, com efeito Negativo para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
d) Declaração do licitante que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93.

f) Declaração de plena submissão às condições e exigências deste Edital, em todas as fases da licitação.
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, nos ternos na Lei nº: 12.440, de 07 de julho de 2011.
h) Declaração dando ciência de que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação;
i) Declaração em atendimento ao inciso VII, ART. 4º da lei federal Nº: 10.520.

j) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido serviços compatível com características semelhantes ao objeto desta licitação. O atestado, contendo a identificação do signatário, deve ser apresentado em papel timbrado da pessoa jurídica e deve indicar os prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante.

l) Apresentação de declaração de que a empresa possue profissional habilitado, responsavel técnico com a devida identificação do mesmo de sua habilitação proficional, numero dos documentos pessoais para execução do objeto deste edital, conforme termo de referencia.
6.6 O (A) Pregoeiro (a) reserva-se no direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

6.7 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa, com as seguintes indicações: 
ENVELOPE N° 02 - "HABILITAÇÃO"

DE: (RAZÃO SOCIAL)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PROCESSOS DE LICITAÇÃO Nº: 126/2019
Pregão N°: 4/2019
Abertura dia 22 de Abril de 2019 as 10:00 horas.
7 - DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO

(Artigo 4o, VIII, IX, X, XI, XII, XV, XVI, XVII e XXIII da Lei 10.520/2002)

7.1. Na sala de Licitações, será feito o credenciamento dos fornecedores e recebido o envelope nº 01 “Proposta de Preços”, devidamente lacrado. 

7.2. Serão abertos, pelo Pregoeiro, os envelopes contendo as propostas de preços, dos fornecedores, ocasião em que se procederá à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.3. Havendo divergência entre valor unitário e global, prevalecerá o cotado em preço unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor global. 

7.4. No curso da Sessão, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores crescentes não superiores a 10% (dez por cento) da de menor preço. 

7.5. Logo após o cadastro e classificação das propostas, será aberta a Sessão Pública – Etapa de Lances, na sala de Licitações, sendo que nessa etapa, obedecerá a ordem dos lotes, onde os fornecedores vencedores, ou seus representantes legais, entregarão ao Pregoeiro, o envelope nº 02 “Documentos para Habilitação”, devidamente lacrado. 

7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas de preços escritas, nas condições fixadas no subitem 7.4, o Pregoeiro classificará, dentre os presentes, até o máximo de 03 (três), número que poderá ser ampliado em caso de empate, as melhores propostas subsequentes, para que seus autores participem de lances verbais quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

7.7. Para oferta de lances, o Pregoeiro convidará, individualmente, os proponentes classificados, a partir do autor da proposta de maior preço, e as demais, em ordem decrescente de valor, devendo a oferta ser feita por valor unitário. 

7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do proponente desta fase do certame, caso em que valerá para julgamento o valor da proposta escrita. 

7.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os proponentes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

7.10. Dos lances ofertados não caberá retratação e os subsequentes deverão ser sempre de menor valor que o anterior. 

7.11. Caso não se realize lances verbais, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar, quanto ao objeto e valor, e decidirá motivadamente a respeito de sua aceitabilidade. 

7.12. Após a etapa anterior, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de “Habilitação” do proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 8 deste Edital. 

7.13. Caso o proponente classificado em 1º (primeiro) lugar seja inabilitado, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital. 

7.14. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, quanto às amostras, proposta e documentação, o proponente será declarado vencedor. 

7.15. Em qualquer das hipóteses anteriores, ainda poderá o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

7.16. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todos os proponentes forem inabilitados, a Administração poderá fixar aos proponentes, na forma do art. 48, § 3º da Lei 8.666/93, prazo para apresentação de nova proposta ou documentação, em Sessão Pública a ser definida pelo Pregoeiro. 

7.17. Qualquer proponente, desde que presente ou devidamente representado na Sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele recorrente. 

7.17.1. Os recursos deverão ser entregues à Equipe de Apoio, em duas vias, sendo dado recibo em uma delas. 

7.17.2. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que os receberá e encaminhará devidamente instruído. 

7.18. Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura interpostos, a Equipe de Apoio remeterá o processo ao dirigente da unidade requisitante, para homologação e adjudicação do objeto. 

7.19. Nessa Sessão, o Pregoeiro dará continuidade ao certame, atendendo às regras e condições fixadas neste Edital. 

7.20. A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso na Sessão importará na decadência do direito e na continuidade do certame pelo Pregoeiro, atendendo às regras e condições fixadas no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor. 

7.21. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os proponentes presentes. 

7.22. Em nenhuma hipótese serão recebidas amostras, proposta e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 

8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
8.1. Será considerada vencedora a proposta de Menor Preço  Por Item, de acordo com as especificações do objeto, conforme o anexo I, constantes neste Edital. 

8.2. O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de menor valor;

8.3. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei 8.666/93.

8.4. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referencia definido pela administração pública.
8.5. O (A) Pregoeiro (a) poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificar tal conformidade. 

9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer cidadão ou participante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, na Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI cabendo ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame, ficando sem validade qualquer pedido feito via fax ou eletrônico.
9.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos que até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 

10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. Após a declaração do vencedor da licitação não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o (a) Pregoeiro (a) opinará pela adjudicação do objeto licitado o que posteriormente será submetido à autoridade competente. 

10.2. No caso de interposição de recurso depois de proferida a decisão, será adotada os mesmos procedimentos já previstos neste Edital para a adjudicação e homologação do resultado da licitação. 

10.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da licitação.
11 – DA ATA DO REGISTRO DE PREÇO
11.1. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
11.1.1. A Ata de Registro de Preços terá prazo de validade de 12 (doze) meses, a contar da data de publicações no Diário Oficial do Município. 

11.1.2. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente;

11.1.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, sendo o adjudicatário convocado para assinar o contrato, no prazo previsto neste edital;

11.1.4. Homologado o resultado desta licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para que assinem a Ata de Registro de Preços que, após cumprimento dos requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento ou execução a qualquer instante, nas condições estabelecidas;

11.1.5 O prazo para assinatura será de até 02 (dois) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação. A recusa injustificada da licitante notificada em assinar a Ata de Registro de Preços nos prazos e condições estabelecidas neste Edital caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a perda do direito ao registro de preços, bem como às penalidades cabíveis, previstas no Edital; 

11.1.6.  A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida neste Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito do devido processo legal e da prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município;

11.1.7. As quantidades de cada Secretaria Municipal da Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, durante sua vigência, pelas Secretarias da Administração que não tenha participado do certame licitatório, e caso a Secretaria Solicitante tenha excedido a quantidade de 25% exigido por lei, mediante prévia consulta a Secretaria excedente;

11.1.8. Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial, ficando disponibilizados durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços;

11.1.9. As contratações decorrentes do registro obedecerão à ordem de classificação dos fornecedores constantes na Ata;

11.1.10. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n. 8.666/93.
12 – DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1– Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são inalteráveis durante todo o período de vigência, ressalvados os casos excepcionais que permitam o procedimento de reequilíbrio, conforme os artigos 11 do Decreto Municipal 1164 de 04 de Novembro de 2010, sempre obedecidas as determinações contidas no art. 65 da Lei nº. 8.666/93;

12.2– Compete ao Órgão Gerenciador, na ocorrência de fato que justifique a redução ou a majoração do preço dos bens ou serviços registrados, promover as necessárias negociações junto aos fornecedores Detentores da Ata; 

12.3– Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos, por solicitação expressa da detentora do Sistema de Registro de Preços, mediante comprovação, devidamente dirigida e protocolada diretamente na Gerência do Sistema de Registro de Preço;

13 - DA REVISÃO DE PREÇOS – REDUÇÃO

13.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao Órgão Gerenciador convocar o fornecedor para uma negociação, com vistas à redução de preços, podendo ocorrer o seguinte:

I- Aceitação da negociação, quando o fornecedor aceitar reduzir o seu preço aos limites encontrados e compatíveis aos de mercado, devendo o novo preço ser registrado na Ata como alteração posterior;

II- Negociação frustrada, assim entendida aquela em que o fornecedor Detentor da Ata não aceita reduzir seu preço ao valor de mercado, devendo, neste caso, ser liberado do compromisso assumido, para a convocação do fornecedor seguinte, respeitada a ordem classificatória, para negociação;

III- Se no caso do inciso II, a negociação frustrada se estender a todos os demais fornecedores registrados na Ata, não tendo qualquer deles reduzido o preço do bem ou serviço ao patamar compatível com o mercado, caberá ao Órgão Participante providenciar a contratação desejada por meio de outro certame licitatório regular.

14. DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DE PREÇOS – MAJORAÇÃO

14.1. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados no SRP, de forma a comprometer o fornecimento pelo Detentor da Ata, nas condições inicialmente acordadas, dever-se-á obedecer ao seguinte procedimento:

14.2. Cabe ao fornecedor protocolar junto a Sec. Mun. solicitante, respeitados o prazo da validade da proposta, um requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro de preços devidamente justificado e instruído com documentos capazes de evidenciar o surgimento de uma onerosidade excessiva em relação às obrigações inicialmente assumidas, produzida pelo aumento no custo do bem ou serviço no mercado atual, valendo-se, por exemplo, de notas fiscais antigas e recentes, listas de preços de fabricantes, comprovantes de transporte de mercadorias, dentre outros pertinentes;

14.3. A Sec. Municipal solicitante cabe a realização das pesquisas de mercado e demais atos necessários, com vistas à verificação da ocorrência da majoração alegada pelo fornecedor, nos moldes do que dispõe o Decreto Municipal 1164 de 04 de Novembro de 2010;

14.4. O requerimento de Reequilíbrio de Preços será apreciado pelo gerente do Sistema de Registro de Preço ao qual caberá, também, a homologação da decisão final, após a submissão do procedimento à Procuradoria Geral do Município para fins de análise e parecer;

14.5. É vedado ao Detentor do Registro interromper o fornecimento ou a prestação dos serviços enquanto aguarda o trâmite dos Requerimentos de Reequilíbrio de Preços, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas no ato convocatório, na Ata de Registro e na legislação pertinente;

14.6. Confirmada a veracidade das alegações do fornecedor e deferido, por decisão do Órgão Gerenciador, o reequilíbrio econômico-financeiro requerido, deverá ser providenciada a publicação da alteração da Ata de Registro de Preços, para fins de validade do novo preço registrado;

14.7. Os preços resultantes de reequilíbrio econômico-financeiro terão a validade vinculada ao prazo regular de validade da Ata de Registro;

14.8. No caso de indeferimento do Requerimento de Reequilíbrio Econômico- Financeiro, poderá o Órgão Gerenciador liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, mediante decisão fundamentada;

14.9. Se liberado o primeiro Detentor da Ata, poderá o Órgão Gerenciador providenciar a convocação dos detentores remanescentes, respeitada a ordem classificatória, para fins de renegociação dos preços registrados;

15 – DA INATERABILIDADE DO OBJETO

15.1. É vedado o recebimento de produtos ou serviços que possuam marca ou características diversas das constantes na Ata de Registro de Preços e na proposta, bem como descaracterize de qualquer forma o objeto licitado, salvo por ocorrência de fato superveniente ou por motivo de força maior, devidamente justificado, e aceito pela Administração.

16 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I. descumprir disposições da respectiva Ata de Registro de Preços, do edital ou das leis aplicáveis ao caso;

II. Não assinar o contrato ou retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. Restar frustrada a renegociação de preços, seja por majoração ou redução;

IV. Tiver deferida sua solicitação de cancelamento, nos termos do Decreto Municipal; 

V. Estiverem presentes razões de interesse público;

16.2.  O cancelamento de registro deverá ser formalizado pelo Órgão Gerenciador, mediante decisão fundamentada, ressalvada, em qualquer caso, a aplicação das sanções definidas em lei;

16.3. O fornecedor poderá solicitar a Sec. Mun. solicitante, mediante requerimento devidamente instruído, o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, capaz de comprometer a perfeita execução contratual;

16.4. Conforme recomende a situação, poderá a Secretaria solicitante realizar as diligências que entender necessárias para a verificação da ocorrência do fato alegado pelo fornecedor como ensejador da solicitação de cancelamento;
16.5. O cancelamento do registro, se deferido, somente terá validade após as publicações, sendo, desta forma, vedada a interrupção no fornecimento de bens ou na prestação de serviços cuja requisição, empenho ou documento similar tenha sido despachado antes dessa ata.

17 - FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

17.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura do Município VALE DO ANARI - RO firmará contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do objeto desta licitação nos termos do contrato e da Nota de Empenho;

17.2. Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o Contrato firmado, independente de transcrição; 
18 - DAS PENALIDADES

(Artigo 7o da Lei 10.520/2002 e Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93)
18.1. O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor, implicará nas penas previstas nos Art. 81 a 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que a multa, se aplicada, poderá ser de:

18.1.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva contratação no caso de inexecução total do contrato;

18.1.2. De 1% (um por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.

18.1.3. - De 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação no caso de inexecução parcial do contrato.  

18.1.4. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.

18.1.5. Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
19 - RESCISÃO

19.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

20 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS

20.1 Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotações Orçamentárias

02 – PODER EXECUTIVO

02.005 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÃNCIA SANITÁRIA

02.005.10.301.0012.2017 – Manutenção das Ativ. do PAB

02.005.10.301.0012.2020 – Manutenção do Programa – HPP

02.005.10.302.0013.2027 – Bloco Média e Alta Complexidade Amb. e Hospitalar – MAC

02.005.10.305.0014.2024 – Bloco Vigilância em Saúde

3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica

20.2. O pagamento ocorrerá até o 30º dia após o recebimento do objeto, após o protocolo da fatura, Com emissão da Fiscal devidamente atestada pela Secretaria Municipal solicitante, conforme condições estabelecidas no item 8 do termo de referencia.
20.3. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

20.4. Os preços são reajustáveis.
21 DO CONTRATO

(Artigo 4o, XXII, da Lei 10.520/2002 e artigo 65, §1o da Lei 8.666/93)

21.1 - O Contrato, no caso do presente PREGÃO, poderá ser substituído pela Nota de Empenho de Despesa na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4o, da Lei 8.666/93. 

21.2. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

15.2.1 Retirar o contrato ou a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;

15.2.2 Entregar o objeto adjudicado, nos prazos estabelecidos no termo de referencia, contados do recebimento da Nota de Empenho e assinatura do contrato;

15.2.3 Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco ) dias úteis, após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentem vício de qualidade.

21.3. A Administração se obriga, nos termos previstos neste edital a:

21.3.1 Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital;

21.3.1.1 Os produtos serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Entregues em desacordo com as especificações do Anexo I deste edital; e 

b) Apresentem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso.

21.3.1.2 O recebimento dar-se-á pela Secretaria solicitante da Prefeitura, no ato da entrega do objeto e da Nota Fiscal pela adjudicatária.

21.3.1.3 O recebimento do produto adjudicado não implica em sua aceitação.

21.3.1.4 A aceitação dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações dos serviços prestados, nos termos deste Edital e seus anexos, termo de referencia e da proposta adjudicatária, no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados de seu recebimento.

21.4.2. Efetuar o pagamento, após o recebimento dos produtos, mediante ordem bancária/cheque, em moeda corrente até o 30o (trigésimo) dia útil, contado a partir do recebimento da Fatura/Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente.

21.5. Como condição para emissão da Nota de Empenho, a adjudicatária deverá estar regular junto ao Cadastro da Prefeitura, caso não esteja, deverá apresentar, assim que solicitado, certidões comprovando situação regular perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como perante a Seguridade Social e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

21.6 Se a licitante vencedora não cumprir o prazo do item 15.2.1, sem justificativa formalmente aceita pelo Exmo. Senhor Prefeito Municipal, ou se as certidões referidas no item 21.5 não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes do item 18 deste Edital.

21.7 - A entrega dos objeto deverá ser entregue pela licitante vencedora de acordo com as necessidades da Secretaria, mediante solicitações, devendo obedecer todos os dados e exigências constantes no Termo de Referência que faz parte integrante dos autos do processo administrativo nº: 126/2019.
22 - DA EXECUÇÃO
22.1 – O objeto será executado Conforme, condições previstas no Processo Administrativo nº 126/2019 e especificação do objeto anexo I do presente Edital, conforme termo de referencia e conforme necessidade da Secretaria.

22.2 - A entrega do objeto será conforme necessidade da Secretaria após a emissão da Nota de Empenho e conforme termo de referencia.

23 - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO
23.1 Ao vencedor da licitação cabe total responsabilidade quanto ao correto atendimento do pedido, no tocante as especificações.

23.2 Apuradas em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados ao fornecedor sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

24 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
24.1 - Pela inexecução total ou parcial de qualquer das cláusulas deste Edital e/ou proposta apresentada, a PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI - RO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor global da contratação.

24 – RECURSOS
(Artigo 4o, XVIII, XIX, XX e XXI da Lei 10.520/2002)
24.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

24.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

24.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

24.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

24.5. Decididos os recursos, a autoridade será realizada a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

24.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI-RO sito na Av. Capitão Silvio de Farias 4571 Centro – VALE DO ANARI - RO, Estado de Rondônia.
25 - DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora serão partes integrantes do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição.

25.2. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

25.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

25.3.1. A anulação do procedimento induz à do instrumento contratual.

25.3.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado na implementação.

25.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura.

25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de PREGÃO.

25.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
25.10. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do Município de Machadinho - RO considerado aquele a que está vinculado o (a) Pregoeiro(a);

25.11 - Esclarecimentos relativos a presente licitação somente serão prestados quando solicitados formalmente ao Pregoeiro, na Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571 – Bairro Centro - CEP 76.867.000 – VALE DO ANARI - Rondônia, Fone 0xx69 3525-1058. 

25.12 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93.

                                                               VALE DO ANARI/RO, 08 de Abril de 2019.
Suziane Rodrigues de Oliveira
Pregoeira
ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
Valor Máximo: R$100.050,00 (cem mil e cinquenta reais).

	Ordem
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO MENSAL PREVENTIVA, CORRETIVA, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, CALIBRAÇÃO, QUALIFICAÇÃO TÉRMICA, MONTAGEM, DESMONTAGEM E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS E EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES.
	MES.
	12
	8.337,50
	100.050,00


ANEXO II.  

TERMO DE REFERÊNCIA 
01 – DA INTRODUÇÃO: O presente Termo de Referência foi elaborado à luz da Lei 10.520/2002, conforme a Lei 8.666 de 21/06/1993, Art. 3º, incisos I e IV, do Decreto nº 7892 de 23/01/2013, e demais legislações pertinentes, como peça integrante e indissociável de um procedimento licitatório com vistas a viabilizar futura “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO MENSAL PREVENTIVA, CORRETIVA, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, CALIBRAÇÃO, QUALIFICAÇÃO TÉRMICA, MONTAGEM, DESMONTAGEM E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS E MÉDICO HOSPITALARES”, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Vigilância Sanitária de Vale do Anari e suas repartições.

02 – DO OBJETIVO: O Processo tem por finalidade futura “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO MENSAL PREVENTIVA, CORRETIVA, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, CALIBRAÇÃO, QUALIFICAÇÃO TÉRMICA, MONTAGEM, DESMONTAGEM E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS E MÉDICO HOSPITALARES”, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária e suas repartições, deste modo, contém os elementos técnicos essenciais que deverão nortear a execução dos procedimentos administrativos para a contratação dos itens descritos de forma a subsidiar os interessados para preparar sua documentação e propostas, conforme as condições, características, obrigações contidos no Termo de Referência.
 03 – DA PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES:

	IT
	DESCRIÇÃO
	UND
	V. MENSAL
	VALOR 12 MESES

	01
	Contratação de empresa especializada em manutenção mensal preventiva, corretiva, reposição de peças, calibração, qualificação térmica, montagem, desmontagem e instalação de equipamentos odontológicos e médico hospitalares, conforme levantamento tecnológico anexo.
	Serv.
	8.337,5000
	100.050,00

	Total
	R$ 100.050,00


04 – DA LOCALIZAÇÃO E ARMAZAMENTOS DOS EQUIPAMENTOS:
Os equipamentos estão localizados e armazenados nos seguintes departamentos: 

1. Hospital de Pequeno Porte – (PSF, sala de vacinas, consultórios médico e odontológico, salas de triagem, enfermarias, sala de esterilização e almoxarifado).

2. Hospital de Pequeno Porte – (Pronto Socorro, consultórios médicos, sala de gerência de enfermagem, sala de observação, sala de nebulização, salas de triagem e Unidade móvel de saúde bucal.

3. Unidade Básica de Saúde do Núcleo Jatuarana

4. Unidade Básica de Saúde do Núcleo São Marcos

5. Unidade Básica de Saúde do Núcleo Barragem

6. Coordenação de endemias

05 – RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
	IT
	EQUIPAMENTO

DESCRIÇÃO
	UND
	QNT
	MARCA
	MODELO
	SÉRIE

	01
	Negatoscópio
	Und
	01
	Santa Luzia
	Padrão
	-

	02
	Otoscópio
	Und
	01
	MD
	-
	-

	03
	Dermatoscópio
	Und
	01
	Missouri
	Mikatus
	-

	04
	Oxímetro de pulso
	Und
	01
	General MedTec
	G1B
	G1B141BR1272

	05
	Eletrocardiógrafo
	Und
	01
	Emai
	Emai Ex-03
	10EQ01889

	06
	Detector Fetal
	Und
	01
	Microem
	MD700
	-

	07
	Cardioversor Bifásico vivo (Amarelo)
	Und
	01
	Cmos Drake
	Bifásico vivo
	317088866

	08
	Monitor de Multiparâmetro
	Und
	01
	Pró Life
	Pró-15
	PR150009

	09
	Aspirador de secreções
	Und
	01
	Inalamed
	Aspirex
	-

	10
	Ventilador pulmonar 
	Und
	01
	Leistung
	PR4G Tipo B

Classe 2
	A18050

	11
	Oxímetro de pulso portátil
	Und
	01
	MD
	SB100
	SB160801136

	12
	Oxímetro de pulso portátil
	Und
	01
	MD
	G-Tech
	Oled Graph MD300C23

	13
	Balança eletrônica 200 kg
	Und
	01
	Líder
	P200-C
	51025

	14
	Nebulizador
	Und
	01
	G-Tech
	Nebcom

Tipo B

Classe 2
	2018010

1988

	15
	Nebulizador
	Und
	01
	G-Tech
	Neb Plus 1
	156894

	16
	Oftalmoscópio Xenon Alógena
	Und
	01
	MD
	Homni 3000
	80845402

	17
	Oxímetro de pulso portátil
	Und
	01
	MD
	SB100
	SB160800955082016

	18
	Laringoscópio/Lâmina
	Und
	02
	MD
	Convencional

Miler 3
	81021103

	19
	Laringoscópio/Lâmina
	Und
	01
	MD
	MacinTosh 0
	81020100

	20
	Laringoscópio/Lâmina
	Und
	02
	MD
	Convencional

Miler 1
	81021101

	21
	Laringoscópio/Lâmina
	Und
	02
	MD
	Convencional

Miler 2
	81021102

	22
	Laringoscópio/Lâmina
	Und
	01
	MD
	MacinTosh 1
	81020101

	23
	Laringoscópio/Lâmina
	Und
	01
	MD
	MacinTosh 2
	81020102

	24
	Laringoscópio/Lâmina
	Und
	01
	MD
	MacinTosh 3
	81020103

	25
	Laringoscópio/Lâmina
	Und
	01
	MD
	MacinTosh 4
	81020104

	26
	Laringoscópio/Lâmina
	Und
	01
	MD
	MacinTosh 5
	81020105

	27
	Laringoscópio/Cabo metal
	Und
	03
	MD
	Convencional

Médio Tipc
	81050025

	28
	Otoscópio
	Und
	01
	MD
	Mark 2
	80880026

	29
	Otoscópio
	Und
	01
	MD
	Mark 2
	80880026

	30
	Otoscópio
	Und
	01
	MD
	Mark 2
	80880026

	31
	Ventilador pulmonar
	Und
	01
	Leistung
	PR4D Plus
	H17077

Classe 2 Tipo B

	32
	Desfibrilador externo automático 
	Und
	01
	Instra

Med
	Isis-Pró
	082018IP

0621

	33
	Cardioversor
	Und
	01
	Instra

Med
	Cardio Max

Series
	042018CM10941

	34
	Autoclave horizontal 100 L
	Und
	01
	Fhoenix Linha Luferco
	39205/100
	6505

	35
	Centrifuga Laboratorial Digital
	Und
	01
	Benfer
	Macro

Centrifugue
	BF 14677

	36
	Cadeira odontológica completa
	Und
	01
	G e G
	Stile Angra

Azul G
	2502204

	37
	Destilador de Agua
	Und
	01
	Cristofoli
	WS303A
	M18HW01

030

	38
	Bisturi Elétrico
	Und
	01
	Emai
	BP150S
	10EQ01459

	39
	Balança Eletrônica 200 kg
	Und
	01
	Líder
	P-200C
	50884

	40
	Oximetro de pulso portátil
	Und
	01
	G-Tech
	Oled Graph
	174347608567

	41
	Dermatoscópio 
	Und
	01
	Missouri Led
	Mikatus
	-

	42
	Negatoscópio 
	Und
	01
	Santa Luzia
	Padrão
	-

	43
	Otoscópio
	Und
	01
	Gow LLands
	Auviant
	-

	44
	Amalgamador
	Und
	01
	G-Natus
	AmalgaMix 2
	46763

22035

	45
	Cadeira Odontológica
	Und
	01
	G–Natus
	Landus FZL
	00759

96153

	46
	Fotopolimerizador
	Und
	01
	Odontos

Bioseg
	Foto Led
	12FT03050091

	47
	Compressor de Ar 25 L 
	Und
	01
	Dental

Air
	DA110025VF
	113958

	48
	Câmara conservadora de Imunobiológicos
	Und
	01
	Elber
	CSV120
	031809310

	49
	Foco refletor
	Und
	01
	-
	-
	-

	50
	Detector fetal
	Und
	01
	MD
	FD200B
	MFW2B017039743

	51
	Detector fetal
	Und
	01
	MD
	FD200B
	MFD2B017039744

	52
	Foco refletor ginecológico
	Und
	01
	-
	-
	-

	53
	Fotopolimerizador e Clareador
	Und
	01
	Schuster
	Emitt Eraft
	L1811269S

	54
	Amalgamador odontológico
	Und
	01
	G-Natus
	Amalga Mix2
	70000

27116

	55
	Jato de bicarbonato
	Und
	01
	Konden

Tech
	Practcal Jet
	PJ802185

	56
	Fotopolimerizador e Clareador
	Und
	01
	Ecel
	EC500
	EJ003326

	57
	Nebulizador
	Und
	01
	G-Tech
	NebCom-V
	20180101864

	58
	Nebulizador
	Und
	01
	MedCate
	MW400BP
	GT18000

703

	59
	Eletrocardiógrafo
	Und
	01
	AlfaMed
	Compassus

3000
	CO30000

846

	60
	Foco refletor Ginecológico
	Und
	01
	-
	-
	-

	61
	Microscópio
	Und
	01
	Opton
	Tim – 2008
	-

	62
	Microscópio
	Und
	01
	Opton
	Tim – 2008
	-

	63
	Balança eletrônica 200 kg
	Und
	01
	Lider
	P-200C
	56210

	64
	Seladora hospitalar
	Und
	01
	R. Bião
	Stand Plus PED 400 mm
	0518301787013

	65
	Desfibrilador externo automático
	Und
	01
	Cmos Drake
	Life 400 futura
	818119211

	66
	Colposcópio Binc Cular
	Und
	01
	Ned PEJ
	PE7000-V
	186963

	67
	Aspirador de secreção 
	Und
	01
	Inala Med
	Aspiratex

INL 6005 C2
	104352406

	68
	Aspirador de secreção
	Und
	01
	Inala Med
	Aspiratex

INL 6005 C2
	104352405

	69
	Autoclave vertical 12 L
	Und
	01
	Saevo
	Bio clave
	500000

237042

	70
	Compressor de Ar 40 L
	Und
	01
	Saevo Bio Qualy Air
	ZW700AZ-60/7A-2.5-BR001
	70003

68689

	71
	Laringoscópio/Lamina 

Infantil
	Und
	04
	Oxigel
	Convenciona n. 01
	-

	72
	Laringoscópio/Cabo 

Infantil
	Und
	01
	Oxigel
	Convenciona
	-

	73
	Seladora hospitalar
	Und
	01
	Ecel
	SelaMax

MP 300
	I000720

	74
	Colposcópio
	Und
	01
	Martec

Med
	CPM 7006
	CP182008

	75
	Autoclave horizontal 21 L
	Und
	01
	SterMax
	SterMax Extra
	104088

	76
	Aparelho ultrassonografia
	Und
	01
	Toshiba
	Just Vision 200SSA320A
	E4543272

	77
	Aparelho de Raio – X odontológico
	Und
	01
	Procion
	Ion-X10
	791215

	78
	Autoclave vertical
	Und
	01
	Fanem
	311 CG
	-

	79
	Aparelho de banho Maria
	Und
	01
	Kacil
	BM02
	2067-00

	80
	Autoclave horizontal 21 L
	Und
	01
	Ster Max
	Ster Max

Extra
	76115

	81
	Autoclave 21 L
	Und
	01
	Cristofoli
	Quadra 21 Inox
	QD6070041

	82
	Autoclave
	Und
	01
	Fhoenix
	AB – 25
	-

	83
	Nebulizador ultrassônico
	Und
	01
	G-Tech
	Ultra Neb

Desk 2
	221803

07691

	84
	Microscópio
	Und
	01
	Olympus
	Cx 31
	9A08706

	85
	Luva microscópia
	Und
	01
	Mains
	-
	Motic SMZ140

	86
	Microscópio
	Und
	01
	Olympus
	Cx 41 RF
	6F02941

	87
	Microscópio
	Und
	01
	Olympus
	Cx 41 RF
	6F10256

	88
	Microscópio
	Und
	01
	Opton
	Tim – 2008
	-

	89
	Microscópio
	Und
	01
	Olympus
	Cx 41 RF
	6B09473

	90
	Microscópio
	Und
	01
	Olympus
	CHS-2
	4K0383

	91
	Microscópio
	Und
	01
	Motic B series
	B5-Profissinal
	30206188

	92
	Microscópio
	Und
	01
	Olympus
	CHS-2
	8J0097

	93
	Microscópio
	Und
	01
	Olympus
	Cx 41 RF
	6F02918

	94
	Microscópio
	Und
	01
	Scope
	Euro mex
	-

	95
	Microscópio
	Und
	01
	Olympus
	Cx 31 RF
	9A09038

	96
	Microscópio
	Und
	01
	Olympus
	Cx 41 RF
	6F03114

	97
	Balança Eletrônica infantil
	Und
	01
	Welmy
	-
	-

	98
	Cama mecânica tipo leito
	Und
	23
	-
	-
	-

	99
	Cadeira odontológica completa
	Und
	01
	Gnatus
	-
	4667889048

	100
	Balança eletrônica 300 Kg
	Und
	01
	Lider
	
	

	101
	Aparelho de raio – x odontológico
	Und
	01
	-
	-
	-


06 – DAS ORBIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA: 
Além daquelas exigidas em Lei e no edital a empresa vencedora do certame Licitatório, deverá:

Manutenção Preventiva 

6.1 – Realizar mensalmente a manutenção preventiva em todos os itens constantes no (Item 5 – Relação dos Equipamentos) deste termo de referência. 

6.2 – Executar os serviços de manutenção preventiva com a finalidade de deixar sempre em perfeitas condições de funcionamento constantes no (Item 5 – Relação dos Equipamentos), incluindo todos os procedimentos necessários para prevenir possíveis defeitos, em concordância com os manuais e normas técnicas do fabricante. 

6.3 – A manutenção preventiva deverá ser realizada através de no mínimo 01 (uma) visita mensal nos locais determinados no Item (4 – Da localização e armazenamento dos equipamentos) deste termo de referência, em data pré-agendada pela Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária.
6.4 – Executar os serviços de manutenção preventiva através de procedimentos técnicos adotados com o objetivo de otimizar a utilização dos equipamentos, reduzindo o desgaste de uso, evitando a danificação, interrupção ou suspensão do funcionamento dos mesmos.

6.5 – Realizar os serviços de manutenção preventiva, executados com fornecimento pela Contratada dos materiais de consumo (peças, acessórios e reparos) necessários e suficientes à sua realização, não excedendo o prazo de 72 (setenta e duas) horas para a realização dos mesmos em caso de remoção do local onde o aparelho encontra-se instalado.

6.6 – Na execução dos serviços de manutenção preventiva havendo a necessidade de remoção de algum item do local onde encontra - se instalado, o responsável técnico da Contratada deverá emitir Boletim de Ocorrência em formulário próprio, auto copiativo com timbre da empresa, destacando a 2ª via e entregando à Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária.

6.7 – Na execução dos serviços de manutenção preventiva havendo a necessidade de remoção de algum item do local onde encontra - se instalado, o responsável técnico da Contratada deverá assinar um termo de responsabilidade emitido pela Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, se responsabilizando por qualquer dano, prejuízo ou infortúnio que aconteça ou porventura venha a acontecer sobre qualquer item da tabela mencionada no (Item 5 – Relação dos Equipamentos) enquanto estiver fora do seu local de instalação. 

6.8 – Executar os serviços de manutenção preventiva nos horários acordados entre a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária e a Contratada. A execução dos serviços deverá ser realizada pelo Responsável Técnico da Contratada.

6.9 – Executar os serviços de manutenção preventiva com procedimentos quando necessários de substituição de peças, acessórios ou reparos necessários a sanar defeitos/falhas dos equipamentos que possam acarretar ou tenham acarretado a danificação ou interrupção/suspensão do funcionamento dos mesmos.

6.10 – Na execução dos serviços de manutenção preventiva havendo a necessidade de substituição de peças, acessórios ou reparos em qualquer item constantes no (Item 5 – Relação dos Equipamentos), a contratada assumirá a responsabilidade e o ônus pela aquisição de todas as peças, acessórios ou reparos necessários à substituição sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa extra ao valor mensal ora contratado. 

6.11 – Na execução dos serviços de manutenção preventiva havendo a necessidade de substituição de peças, acessórios ou reparos em qualquer item constantes no (Item 5 – Relação dos Equipamentos), a contratada fica obrigada a realizar tal substituição com peças, acessórios ou reparos originais, vedada a utilização de peças, acessórios ou reparos paralelos.
6.12 – Realizar a manutenção preventiva de qualquer item que tenha chegado novo após a realização do balanço dos equipamentos e que não estejam inclusos no Item (5 - Relação dos Equipamentos), desde que sejam do mesmo seguimento (espécie) dos aparelhos lá listados. Esta situação trata – se daqueles equipamentos que forem finalizando seu período de garantia, ficando a cargo da contratada após o término do prazo de garantia do equipamento realizar a manutenção preventiva normalmente dos equipamentos, sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa extra ao valor mensal ora contratado.

6.13 – A Contratada obriga-se a apresentar mensalmente, durante a vigência do contrato, Relatório fotográfico dos aparelhos que foram realizados os serviços de manutenção preventiva e Relatório Técnico Mensal de Ocorrências, do qual deverá constar a descrição, a data e a hora da execução dos serviços, bem como dos materiais utilizados, com suas respectivas quantidades, e o nome do profissional que executou a tarefa.

Manutenção Corretiva

6.14 – Realizar a qualquer tempo a manutenção corretiva em qualquer item constante no (Item 5 – Relação dos Equipamentos) deste termo de referência. 

6.15 – Executar os serviços de manutenção corretiva com a finalidade de corrigir as falhas e defeitos eventualmente apresentados pelos equipamentos de modo a restabelecer integralmente a sua funcionalidade. Esta manutenção não tem periodicidade definida, compreendendo tantas visitas quanto forem necessárias, as quais serão solicitadas por meio de chamada telefônica ou e-mail. A contratada deverá atender ao chamado da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária no prazo máximo de 12 (doze) horas, independentemente se houver necessidade de reposição de peças ou não.

6.16 – Realizar os serviços de manutenção corretiva, executados com fornecimento pela Contratada dos materiais de consumo (peças, acessórios e reparos) necessários e suficientes à sua realização, não excedendo o prazo de 72 (setenta e duas) horas para a realização dos mesmos em caso de remoção do local onde o aparelho encontra-se instalado, ressalvando o período de transporte naqueles casos em que as peças, acessórios e reparos precisarão ser adquiridos em outro estado do País.

6.17 – Na execução dos serviços de manutenção corretiva havendo a necessidade de remoção de algum item do local onde encontra - se instalado, o responsável técnico da Contratada deverá emitir Boletim de Ocorrência em formulário próprio, auto copiativo com timbre da empresa, destacando a 2ª via e entregando à Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária.

6.18 – Na execução dos serviços de manutenção corretiva havendo a necessidade de remoção de algum item do local onde encontra - se instalado, o responsável técnico da Contratada deverá assinar um termo de responsabilidade emitido pela Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, se responsabilizando por qualquer dano, prejuízo ou infortúnio que aconteça ou porventura venha a acontecer sobre qualquer item da tabela mencionada no (Item 5 – Relação dos Equipamentos), enquanto estiver fora do seu local de instalação. 

6.19 – Executar os serviços de manutenção corretiva nos horários acordados entre a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária e a Contratada conforme abertura de chamada via telefone ou e-mail. A execução dos serviços deverá ser acompanhada pelo Responsável Técnico da Contratada.

6.20 – Executar os serviços de manutenção corretiva com procedimentos quando necessários de substituição de peças, acessórios ou reparos necessários a sanar defeitos/falhas dos equipamentos que possam acarretar ou tenham acarretado a danificação ou interrupção/suspensão do funcionamento dos mesmos.

6.21 – Na execução dos serviços de manutenção corretiva havendo a necessidade de substituição de peças, acessórios ou reparos em qualquer item constantes no (Item 5 – Relação dos Equipamentos), a contratada assumirá a responsabilidade e o ônus pela aquisição de todas as peças, acessórios ou reparos necessários à substituição sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa extra ao valor mensal ora contratado. 

6.22 – Na execução dos serviços de manutenção corretiva havendo a necessidade de substituição de peças, acessórios ou reparos em qualquer item constantes no (Item 5 – Relação dos Equipamentos), a contratada fica obrigada a realizar tal substituição com peças, acessórios ou reparos originais, vedada a utilização de peças, acessórios ou reparos paralelos.
6.23 – A Contratada obriga-se a apresentar durante a vigência do contrato, Relatório fotográfico dos aparelhos que foram realizados os serviços de manutenção corretiva e Relatório Técnico periódico de Ocorrências, do qual deverá constar a descrição, a data e a hora da execução dos serviços, bem como dos materiais utilizados, com suas respectivas quantidades, e o nome do profissional que executou a tarefa, todas as vezes que for realizada 01 (uma) visita extraordinária mediante chamada via telefone ou e-mail. 

6.24 – Havendo necessidade de abertura de chamada para manutenção corretiva, a Contratada assumirá a responsabilidade e o ônus pelo deslocamento, hospedagem e alimentação do técnico até o local de instalação do item com defeito, sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa extra ao valor mensal ora contratado. 
6.25 – Realizar a manutenção corretiva de qualquer item que tenha chegado novo após a realização do balanço dos equipamentos e que não estejam inclusos no Item (5 - Relação dos Equipamentos), desde que sejam do mesmo seguimento (espécie) dos aparelhos lá listados, sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa extra ao valor mensal ora contratado. Se tratando de aparelhos novos detentores de cobertura de período de garantia, neste caso a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária a princípio enviará o equipamento para a Assistência Técnica responsável pela garantia do mesmo para identificação de possíveis avarias. Assim feito, caso haja recusa de cobertura de correção da irregularidade por parte da garantia comprovando defeitos originados que não seja por falha de fabricação do produto, ficará a cargo da contratada a manutenção corretiva da irregularidade do equipamento em questão, sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa extra ao valor mensal ora contratado.

Montagem, desmontagem e instalação.
6.26 – Realizar a montagem e instalação de qualquer item constante no Item (5 - Relação dos Equipamentos) deste termo de referência.

6.27 – Realizar a montagem e instalação de qualquer item que tenha chegado novo após a realização do balanço dos equipamentos e que não estejam inclusos no Item (5 - Relação dos Equipamentos), desde que sejam do mesmo seguimento (espécie) dos aparelhos lá listados, sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa extra ao valor mensal ora contratado.
6.28 – Realizar a desmontagem de qualquer item constante no Item (5 - Relação dos Equipamentos) deste termo de referência.

6.29 – Realizar a desmontagem de qualquer item que tenha chegado novo após a realização do balanço dos equipamentos que não esteja incluso no Item (5 - Relação dos Equipamentos), dos aparelhos lá listados, sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa extra ao valor mensal ora contratado.
6.30 – Executar os serviços de montagem e instalação quando necessário, com a finalidade de preparar os equipamentos que estão acondicionados em suas embalagens, para o bom funcionamento dos mesmos. 

6.31 – Executar os serviços de desmontagem quando necessário, com a finalidade de preparar os equipamentos acondicionando os mesmos em suas embalagens para transporte.  

6.32 – Executar os serviços de montagem, instalação e desmontagem sem periodicidade definida, compreendendo tantas visitas quanto forem necessárias, as quais serão solicitadas por meio de chamada telefônica ou e-mail. A contratada deverá atender ao chamado da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária no prazo máximo de 12 (doze) horas.

6.33 – Havendo necessidade de abertura de chamada para montagem, instalação e desmontagem, a Contratada assumirá a responsabilidade e o ônus pelo deslocamento, hospedagem e alimentação do técnico até o local da montagem, instalação e desmontagem, sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa extra ao valor mensal ora contratado. 
6.34 – Executar os serviços de montagem, instalação e desmontagem nos horários acordados entre a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária e a Contratada conforme abertura de chamada via telefone ou e-mail. A execução dos serviços deverá ser acompanhada pelo Responsável Técnico da Contratada.

6.35 – A Contratada obriga-se a apresentar durante a vigência do contrato, Relatório Técnico Mensal de Ocorrências, do qual deverá constar a descrição, a data e a hora da execução dos serviços, bem como dos materiais utilizados, com suas respectivas quantidades, e o nome do profissional que executou a tarefa, todas as vezes que for realizada 01 (uma) visita extraordinária mediante chamada via telefone ou e-mail. 
6.36 – A Contratada obriga-se a apresentar durante a vigência do contrato, Relatório fotográfico dos aparelhos que foram montados, desmontados e instalados, e Relatório Técnico periódico de Ocorrências, do qual deverá constar a descrição, a data e a hora da execução dos serviços, bem como dos materiais utilizados, com suas respectivas quantidades, e o nome do profissional que executou a tarefa, todas as vezes que for realizada 01 (uma) visita extraordinária mediante chamada via telefone ou e-mail. 

Calibração
6.37 – Realizar mensalmente os serviços de calibração em todos os itens que necessitam de tais serviços constantes no (Item 5 – Relação dos Equipamentos) deste termo de referência. 

6.38 – Executar os serviços de calibração com a finalidade estabelecer uma correspondência entre uma grandeza física conhecida ou padronizada e as leituras de um instrumento no qual esta grandeza é medida. Faz – se necessário o serviço de calibração de equipamentos para garantir uma prestação de serviços válida para o usuário do sistema SUS que utilize os resultados em questão. Um equipamento bem calibrado assegura que os instrumentos usados para controlar um determinado produto irão de fato garantir sua qualidade final, sem modificar valores ou alterar a pesagem e/ou medida.
6.39 – Os serviços de calibração serão realizados através de 01 (uma) visita mensal nos locais determinados no Item (4 – Da localização e armazenamento dos equipamentos) deste termo de referência, na mesma data pré-agendada pela Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, para os serviços de manutenção preventiva.
6.40 – Na execução dos serviços de calibração havendo a necessidade de remoção de algum item do local onde encontra - se instalado, o responsável técnico da Contratada deverá emitir Boletim de Ocorrência em formulário próprio, auto copiativo com timbre da empresa, destacando a 2ª via e entregando à Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária.

6.41 – Na execução dos serviços de calibração havendo a necessidade de remoção de algum item do local onde encontra - se instalado, o responsável técnico da Contratada deverá assinar um termo de responsabilidade emitido pela Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, se responsabilizando por qualquer dano, prejuízo ou infortúnio que aconteça ou porventura venha a acontecer sobre qualquer item da tabela mencionada no (Item 5 – Relação dos Equipamentos) enquanto estiver fora do seu local de instalação. 

6.42 – Executar os serviços de calibração nos horários acordados entre a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária e a Contratada. A execução dos serviços deverá ser acompanhada pelo Responsável Técnico da Contratada.

6.43 – Executar os serviços calibração com procedimentos quando necessários de substituição de peças, acessórios ou reparos necessários a sanar defeitos/falhas dos equipamentos que possam acarretar ou tenham acarretado a danificação ou interrupção/suspensão do funcionamento dos mesmos.

6.44 – Na execução dos serviços de calibração havendo a necessidade de substituição de peças, acessórios ou reparos em qualquer item constantes no (Item 5 – Relação dos Equipamentos), a contratada assumirá a responsabilidade e o ônus pela aquisição de todas as peças, acessórios ou reparos necessários à substituição sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa extra ao valor mensal ora contratado. 

6.45 – Na execução dos serviços de calibração havendo a necessidade de substituição de peças, acessórios ou reparos em qualquer item constantes no (Item 5 – Relação dos Equipamentos), a contratada fica obrigada a realizar tal substituição com peças, acessórios ou reparos originais, vedada a utilização de peças, acessórios ou reparos paralelos.
6.46 – A Contratada obriga-se a apresentar mensalmente, durante a vigência do contrato, Relatório fotográfico dos aparelhos que foram realizadas os serviços de calibração e Relatório Técnico Mensal de Ocorrências, do qual deverá constar a descrição, a data e a hora da execução dos serviços, bem como dos materiais utilizados, com suas respectivas quantidades, e o nome do profissional que executou a tarefa.

Qualificação térmica
6.47 – Realizar mensalmente os serviços de qualificação térmica em todos os itens que necessitam de tais serviços constantes no (Item 5 – Relação dos Equipamentos) deste termo de referência. 

6.48 – Executar os serviços de qualificação térmica com a finalidade de realizar uma série de testes efetuados em equipamentos para garantir que eles estejam em condições de uso. Para um melhor aproveitamento do processo, a Qualificação térmica deverá aplicada em três etapas: Qualificação de Instalação, Qualificação de Operação e Qualificação de Desempenho. É sabido que a esterilização de materiais cirúrgicos e hospitalares é determinante para o sucesso dos procedimentos executados, pois é uma maneira de destruir todo tipo de micro-organismo prejudicial à saúde das pessoas, sejam bactérias, fungos, vírus, entre outros. O processo de esterilização pode ocorrer de várias maneiras, e uma delas é com altas temperaturas. Nesse caso, é imprescindível que o equipamento utilizado (estufa ou autoclaves) consiga atingir e manter a temperatura necessária para que o processo seja eficaz. Isso só pode ser evidenciado por meio da Qualificação Térmica.

6.49 – Os serviços de calibração serão realizados através de 01 (uma) visita mensal nos locais determinados no Item (4 – Da localização e armazenamento dos equipamentos) deste termo de referência, na mesma data pré-agendada pela Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, para os serviços de manutenção preventiva.
6.50 – Na execução dos serviços de qualificação térmica havendo a necessidade de remoção de algum item do local onde encontra - se instalado, o responsável técnico da Contratada deverá emitir Boletim de Ocorrência em formulário próprio, auto copiativo com timbre da empresa, destacando a 2ª via e entregando à Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária.

6.51 – Na execução dos serviços de qualificação térmica havendo a necessidade de remoção de algum item do local onde encontra - se instalado, o responsável técnico da Contratada deverá assinar um termo de responsabilidade emitido pela Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, se responsabilizando por qualquer dano, prejuízo ou infortúnio que aconteça ou porventura venha a acontecer sobre qualquer item da tabela mencionada no (Item 5 – Relação dos Equipamentos) enquanto estiver fora do seu local de instalação. 

6.52 – Executar os serviços de qualificação térmica nos horários acordados entre a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária e a Contratada. A execução dos serviços deverá ser acompanhada pelo Responsável Técnico da Contratada.

6.53 – Executar os serviços de qualificação térmica com procedimentos quando necessários de substituição de peças, acessórios ou reparos necessários a sanar defeitos/falhas dos equipamentos que possam acarretar ou tenham acarretado a danificação ou interrupção/suspensão do funcionamento dos mesmos.

6.54 – Na execução dos serviços de qualificação térmica havendo a necessidade de substituição de peças, acessórios ou reparos em qualquer item constantes no (Item 5 – Relação dos Equipamentos), a contratada assumirá a responsabilidade e o ônus pela aquisição de todas as peças, acessórios ou reparos necessários à substituição sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa extra ao valor mensal ora contratado. 

6.55 – Na execução dos serviços de qualificação térmica havendo a necessidade de substituição de peças, acessórios ou reparos em qualquer item constantes no (Item 5 – Relação dos Equipamentos), a contratada fica obrigada a realizar tal substituição com peças, acessórios ou reparos originais, vedada a utilização de peças, acessórios ou reparos paralelos.
6.56 – A Contratada obriga-se a apresentar mensalmente, durante a vigência do contrato, Relatório fotográfico dos aparelhos que foram realizados os serviços de qualificação térmica e Relatório Técnico Mensal de Ocorrências, do qual deverá constar a descrição, a data e a hora da execução dos serviços, bem como dos materiais utilizados, com suas respectivas quantidades, e o nome do profissional que executou a tarefa.

6.57 – Pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente sobre os serviços, peças, acessórios ou reparos.

6.58 – Manter durante a execução do contrato as mesmas condições de habilitação.

6.59 – Executar todos os serviços licitados, no preço, prazo e forma descritos neste termo de referência e no edital.

6.60 – Assumir todos e quaisquer ônus referentes a salários, horas extras, adicionais e demais encargos sociais relativamente aos seus funcionários.

6.61 – Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta licitação.

6.62 – Comunicar a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas no contrato social durante o período que abrange prazo total da execução dos serviços, bem como apresentar documentos comprobatórios.

6.63 – Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte dos servidores Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária encarregados de acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo as reclamações formuladas com resposta via oficio em papel timbrado da empresa, devidamente carimbado e assinado pelo representante da mesma.  

6.64 – Apresentar no momento da Habilitação copia do Atestado de capacidade Técnica, devidamente registrado junto ao Órgão competente CREA, fornecido por pessoa de direito público ou privado, comprovando que tenha prestado serviços pertinentes e compatíveis com características e quantidades do objeto licitado. 

6.65 – Apresentar no momento da Habilitação Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho Regional do Estado de origem, e também quando originário de outro Estado da Federação apresentar Registro e Inscrição do CREA/RO, contendo o visto/autorização para participação em licitações no Estado de Rondônia, conforme determinação contida na Resolução nº 413, de 27 de junho de 1997 – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

6.66 – Apresentar no momento da Habilitação Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física (CREA), comprovando que possui pelo menos um Engenheiro Mecânico ou Elétrico como Responsável Técnico do Licitante ou a comprovação poderá ser feita mediante apresentação do Contrato de Prestação de Serviço com firma reconhecida. 

6.67 – Comprovar no momento da Habilitação através de cópia do Certificado que possui em seu quadro funcional, técnico com Qualificação de cursos de Técnico em Eletrotécnica e/ou Técnico em Eletrônica e/ou Técnico em Mecatrônica e/ou Técnico em Eletromecânica. 

6.68 – Apresentar no momento da Habilitação Certidão de Acervo Técnico emitido pelo CREA, comprovando a experiência do responsável técnico em Manutenção Preventiva e Corretiva de equipamentos Médicos Hospitalares, Laboratoriais e Odontológicos com execução e fornecimento de peças nos equipamentos em unidades Hospitalares e Unidades básicas de saúde.

6.69 – As empresas participantes da licitação ficam facultadas a realizar a vistoria dos referidos equipamentos conforme consta no termo de referência, apresentando o Atestado de Vistoria assinado pelo servidor responsável da secretária de saúde deste município, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizaria para quaisquer questionamentos futuros que ensejassem avenças técnicas ou financeiras.

6.70 – Disponibilizar mensalmente durante a visita mensal um responsável Técnico em Eletrotécnica e/ou Técnico em Eletrônica e/ou Técnico em Mecatrônica e/ou Técnico em Eletromecânica, capacitado para realização de sucinta orientação quanto ao manuseio correto dos aparelhos contidos na tabela mencionada no (Item 5 – Relação dos Equipamentos), para a equipe profissional da saúde.

07 – DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO REQUISITANTE: Este órgão requisitante tem como obrigação:
7.1 – Efetuar a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços ora solicitados.

7.2 – Efetuar o pagamento à empresa vencedora de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no termo de referencia e no edital.

7.3 – Comunicar à empresa vencedora, todas e quaisquer ocorrências relacionadas com os serviços ora solicitados.

7.4 – Efetuar o pagamento para a empresa vencedora, somente após a execução dos serviços, atestada no verso pelos membros da Comissão de Fiscalização e Recebimento de Materiais, Obras e Serviços da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, responsável pela execução dos serviços, e após a análise e parecer da Controladoria Interna, conforme Programação Financeira e cronograma de desembolso financeiro.

7.5 – Rejeitar no todo ou em parte, os serviços que a empresa vencedora executar fora dos padrões do fabricante.

7.6 – Designar se necessário servidor da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária para acompanhar os serviços executados pela empresa vencedora, conforme as devidas especificações descritas no Termo de Referencia e do Edital. 

08 – DO PAGAMENTO:
Atendendo aos requisitos exigidos em Lei e no edital a empresa vencedora do certame Licitatório, estará habilitada para pagamento após: 
8.1 – Executar todos os serviços solicitados de acordo com a especificação e demais condições estipuladas neste termo de referencia e no edital.

8.2 – Apresentar a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica, devidamente emitida com a numeração interna da empresa, com a devida data de validade impressa no corpo da mesma.

8.3 – Confecção da C.I. devidamente assinada e carimbada pelo Gestor da pasta.

8.4 – Apresentar a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica, devidamente atestada pelos membros da comissão de fiscalização.

8.5 – Apresentar juntamente com a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica:

· Cópia do empenho

· Certidão negativa Municipal 

· Certidão negativa Estadual

· Certidão negativa de débitos previdenciários e certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da união 

· Certidão negativa do FGTS

· Certidão Negativa Trabalhista

· Certidão negativa de falência e concordata 

09 – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS:

A garantia mínima para os serviços de manutenção corretiva será de 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento definitivo.
10 – VIGENCIA DO CONTRATO:

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado em conformidade com o Artigo 62 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

11 – PRINCÍPIOS PARA UM POSSÍVEL ADITAMENTO DE CONTRATO:
11.1 – Havendo interesse em aditamento de contrato por parte dessa administração no fim dos 12 (doze) meses, será realizado um novo balanço (atualização) da tabela abarcada no Item (5 – Relação dos Equipamentos), deste termo de referência, sendo portanto subtraído os itens que foram dado baixa no patrimônio e adicionado os novos itens que chegaram durante a execução do contrato. 

11.2 – Havendo interesse em aditamento de contrato por parte dessa administração no fim dos 12 (doze) meses, o gestor da pasta formalizará Oficio e enviará à Contratada para analise e manifestação de interesse quanto ao aditamento por igual período do contrato.

11.3 – Havendo interesse positivo por parte da contratada no aditamento de contrato, no entanto com solicitação justificada de realinhamento de preços, tal solicitação será enviada à Procuradoria Jurídica do Município para apreciação e parecer quando ao reajuste impetrado pela contratada.
12 – DAS SANÇÕES OU PENALIDADES: 
12.1 – Fica sob a responsabilidade da empresa vencedora executar todos os serviços de manutenção mensal preventiva, corretiva, reposição de peças, calibração, qualificação térmica, montagem, desmontagem e instalação de equipamentos odontológicos e médico hospitalares” conforme as especificações contidas neste termo de referência e no edital, tudo dentro do prazo hábil, estabelecidos em Lei e descritos e/ou solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária e/ou membros da Comissão de Fiscalização, composta para tais atos, o não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos estabelecidos sujeitará a empresa vencedora às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e acarretará as seguintes sanções:

12.2 – Multa Contratual.

12.3 – Inabilitação e suspensão de participar e contratar com a Administração Municipal por um período de até 05 (cinco) anos, junto a esta administração municipal.

12.4 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção.

12.5 – Bloqueio de todos os pagamentos e impedimento de receber todos os serviços ora executados, até que regularize a entrega dos itens pendentes de acordo com as especificações contidas neste termo de referencia.

12.6 – Todas as penalidades eventualmente aplicadas serão registradas no Sistema de Ocorrências do SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). 

12.7 – Serão aplicadas a contratada, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme a seguir:

12.8 – Na hipótese da contratada não realizar os serviços no prazo estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

12.9 – O contratante a partir do 10º (décimo) dia de atraso poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a imaculabilidade da cobrança.

12.10 – Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

12.11 – Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no subitem 8.8 deste Termo de Referência, as hipóteses em que a Contratada não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato.

12.12 – Caso a contratada não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

12.13 – A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.

12.14 – Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

12.15 – Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.

12.16 – As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.

12.17 – A Prefeitura Municipal do munícipio de Vale do Anari, Estado de Rondônia, poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades.

13 – METODOLOGIA: 
A prestação de serviço de manutenção mensal preventiva, corretiva, reposição de peças, calibração, qualificação térmica, montagem, desmontagem e instalação de equipamentos odontológicos e médico hospitalares” conforme especificados neste termo de referência serão adquiridos através de licitação em atendimento à Lei 10.520/2002, em conformidade com a Lei 8.666/1993.
14 – JUSTIFICATIVA: 

A finalidade da manutenção e prevenção é manter o devido funcionamento dos equipamentos, aumentando a vida útil e prevenindo possíveis desgastes/falhas dos equipamentos e desta forma, evitar, futuros transtornos ao serviço público municipal de saúde, de equipamentos que não estejam com suas devidas e corretas funcionalidades. Para este pleito alicerçamos – nos no Art. 3º, incisos I e IV, do Decreto nº 7892 de 23/01/2013. É valido ainda justificar que não existe uma base para a quantidade de serviços a ser executados sendo portanto impossível acostar ao processo a Planilha de solicitação de quantitativos de aquisições e serviços dos anos anteriores uma vez que este tipo de contratação de serviços será realizada pela primeira vez por esta administração. 

15 – MODALIDADE DE LICITAÇÃO SUGERIDA:
Por se tratar de “Contratação de Empresa Especializada na manutenção mensal preventiva, corretiva, reposição de peças, calibração, qualificação térmica, montagem, desmontagem e instalação de equipamentos odontológicos e médico hospitalares””, sugerimos a licitação na modalidade pregão na forma presencial, do tipo menor preço por item para registro de preços. O Pregão é uma modalidade de licitação instituída pela Lei Federal n° 10.520/2002, para aquisição de bens e serviços comuns, bens estes que podem ser encontrados no mercado sem grandes dificuldades, sendo fornecidos por diversas empresas (aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

16 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

02 – PODER EXECUTIVO

02.05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÃNCIA SANITÁRIA

02.005.10.301.0012.2017 – Manutenção das Ativ. do PAB

3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica

Desdobro: 17 – Manutenção e conservação de máquinas e equipamentos 
Ficha: 19

02.005.10.301.0012.2020 – Manutenção do Programa – HPP

3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídicab

Desdobro: 17 – Manutenção e conservação de máquinas e equipamentos

Ficha: 27

02.005.10.302.0013.2027 – Bloco Média e Alta Complexidade Amb. e Hospitalar – MAC

3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica

Desdobro: 17 – Manutenção e conservação de máquinas e equipamentos
Ficha: 34

02.005.10.305.0014.2024 – Bloco Vigilância em Saúde

3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica

Desdobro: 17 – Manutenção e conservação de máquinas e equipamentos
Ficha: 43

17 – Estimativa de Custo: A referida aquisição é estimada anualmente em R$ 100.050,00 (Cem mil e cinquenta reais).

Vale do Anari/RO, 22 de Fevereiro de 2019
Secretário Municipal de Saúde E Vigilância Sanitária
Portaria 1801/GP/17
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ANEXO III
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº: 10.520 DE 17/07/2002.




________________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob o nº: _________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (ª): ____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº: _________, e do CPF nº: ________________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº: 10.520/2002, e sob as penas da lei, de que se encontra em situação regular perante a Fazenda Pública (Federal, Estadual e Municipal), Seguridade Social – INSS e com o FGTS, bem com o que atende às exigência do Edital do Pregão na Forma Presencial nº: ------/2019, relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica - financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos, estando todos os documentos comprobatórios desta situação devidamente inclusos no envelope respectivo.
DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº -----/2019

A Empresa _________________, CNPJ:____________, com sede à ____________________, através de seu representante legal ____________________declara para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial nº ------/2019, instaurado por esse órgão público, em cumprimento ao inciso XXXIII do Art 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP)
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ------/2019
(nome/razão social)

______________________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° ____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________, portador(a) do RG nº__________________ e inscrito(a) no CPF sob nº __________________ DECLARA, para fins do disposto no item 4.6 do Edital de Pregão nº  -------/2019, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº: 123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Nome da Empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº: _________,sediada (endereço completo)  ____________, declara sob as penas da lei, para fins de participação do Pregão, na forma Presencial nº ___/2019 da Prefeitura de VALE DO ANARI  – RO, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração publica Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei  8.666/93”.
(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO VII
MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. -----/2019
__________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a) _______________________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________________, residente e domiciliado na ______________________________________, inscrito no CPF nº ___________________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatório, confere-os à ___________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________, e inscrito no CPF nº _____________________ com o fim específico de representar a outorgante perante a Prefeitura Municipal de Vale do Anari, no Pregão Presencial nº ----/2019, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

_________________, _____ de _____________ de 2019. 

___________________________ 

Outorgante (reconhecer firma) 

____________________________ 

Outorgado 

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

MODELO

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL

EMPRESA: ........

REFERÊNCIA: Pregão Presencial N.º... /2.019
Ao

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI/RO

Senhor Pregoeiro,


Para fins de participação da licitação denominada Pregão Presencial nº..... /2.019, tendo tomado conhecimento do Edital correspondente, D E C L A R A M O S que aceitamos plenamente os termos e condições estabelecidas no mesmo, bem como, de seus anexos.

Local, ______de _________ de _____

Atenciosamente,

	Nome e assinatura do Representante Legal

	O CNPJ DA EMPRESA


ANEXO IX
CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO (OPCIONAL)
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ------/2019
A Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO 

Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO nº -----/2019– Comissão de Licitação - Carta-Proposta de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

	Item
	Descrição
	Marca
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total.

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL LOTE
	
	
	


1.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:



NOME DO FORNECEDOR:______________________________________________


  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: ____________________________________



ENDEREÇO e TELEFONE: _____________________________________________

2.

CONDIÇÕES GERAIS

2.1.
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.


VALOR POR EXTENSO: ______________________________________________

Deverá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo I do Edital.


A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura das propostas.

O Prazo de Entrega de todo o objeto conforme Edital do Pregão nº: 004/2019 e Projeto Básico e Executivo (Termo de Referência) e Processo Administrativo nº: 126/2019
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 

local e data: __________________

assinatura/CARIMBO CNPJ: ____________________________________

ANEXO X
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº «Número_Contrato»/«Ano_Contrato»
PROCESSOS DE LICITAÇÃO Nº: 126/2019
Pregão N°: 4/2019
Aos «Data_Assinatura», o MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no C.N.P.J. sob n. 84.722.917/0001-90, com sede na Avenida Capitão Silvio de Farias, 4571, nesta cidade e comarca de Machadinho do Oeste, Estado de Rondônia, neste ato representado pelo Prefeito Sr. ANILDO ALBERTON, brasileiro, maior, portador da Cédula de Identidade n. 3.684.417-5 SSP/PR, e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n. 581.113.289-15, residente e domiciliado no município de Vale do Anari/RO,  e do outro lado a empresa «Nome_Fornecedor» pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. «CNPJ_CPF_Fornecedor»,  com sede no endereço «Endereço_Fornecedor» «Cidade_Fornecedor», neste ato representada por «Nome_Representante», Sócio(a) , portador(a) de cédula de identidade RG «RG_Representante» «Órgão_Emissor_Representante», inscrito(a) no CPF/MF «CPF_Representante», doravante denominada DETENTORA,  vencedora da licitação na modalidade pregão nº 4/2019, do tipo menor preço, em conformidade com a Lei Federal n. 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 2304/2010, em estrita observância aos diplomas legais que norteiam as licitações e contratos administrativos, resolvem CONSTITUIR  REGISTRO DE  PREÇOS, mediante as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O objeto da presente Ata é constituir o Sistema de Registro de Preços, com o respectivo registro de preços da proposta vencedora do REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM MANUTENÇÃO MENSAL PREVENTIVA, CORRETIVA, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, CALIBRAÇÃO, QUALIFICAÇÃO TERMICA, MONTAGEM, DESMONTAGEM E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS E MÉDICO HOSPITALARES, ATENDER AS NECESSIDADES A SEC. MUN. DE SAUDE E VIGILANCIA SANITÁRIA., visando atender as necessidades da Administração Municipal Direta, Autarquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladoras, diretas ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal, para um período de 12 (doze) meses, tudo em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital, na Proposta de Preços, que constituem partes integrantes desta Ata independente de transcrição.
DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

Esta Ata de Registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Municipal Direta, Autárquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal.
DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

CLÁUSULA SEGUNDA. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Ata correrão à conta dos recursos consignados na dotação orçamentária do exercício em vigência.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. As despesas de outros órgãos ou entidades da Administração que utilizarem a Ata correrão por sua conta.

DO VALOR 

CLÁUSULA TERCEIRA. O valor da aquisição dos objetos a serem adquiridos são os constantes da presente Ata, ofertado pela empresa acima classificada com o menor preço, quais sejam:

«Itens_Contrato_Por_Lote»
Subcláusula Primeira. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento dos produtos objeto desta Ata.

DO REAJUSTE DE PREÇO

CLÁUSULA QUARTA. Os preços poderão ser reajustado.

Subcláusula Primeira. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

Subcláusula Segunda. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

Subcláusula Terceira.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Subclausula Quarta. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA QUINTA. A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação, nos termos do art. 4º do Decreto Federal n. 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações, e Decreto Municipal n. 2304/2010.

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA

CLÁUSULA SEXTA. A administração não estará obrigada a adquirir os produtos da DETENTORA desta Ata de registro de Preços. 

Subcláusula Primeira. A unidade requisitante deverá certificar-se da conveniência de utilizar a ata de registro de preço, realizando prévia pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento dos produtos e/ou serviços, nas mesmas condições previstas neste instrumento. 

Subcláusula Segunda. A presente Ata apenas estará caracterizada após o recebimento pela DENTENTORA da Autorização de Fornecimento emitida pela unidade requisitante, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente nota de empenho, para cuja retirada a DENTENTORA terá o prazo de 3(três) dias corridos, contados de sua convocação para fazê-lo.  

Subcláusula Terceira. Quando cabível a lavratura do contrato, a DETENTORA deverá comparecer para firmá-lo no mesmo prazo assinalado para a retirada da nota de empenho.

Subcláusula Quarta. A entrega da nota de empenho e a assinatura do contrato (quando este for exigível) ficarão condicionadas à Validade dos seguintes documentos;

a)certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social – CND/INSS;

b) certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

Subcláusula Quinta. A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento expedidas durante a vigência da presente ata de registro de preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo final.

Subcláusula Sexta. As ordens de fornecimento deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, preço unitário e total, local e prazo para entrega, carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante.

Subcláusula Sétima. Ao receber a ordem de fornecimento, mesmo se através de e-mail, a DETENTORA deverá dela passar recibo na cópia que necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a à unidade requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de requisição e de liquidação e pagamento.  

Subcláusula Oitava. Os produtos deverão ser apresentados de acordo com as especificações técnicas e demais disposições do Termo de Referência, Edital e proposta.

Subcláusula Nona. Os produtos deverão ser entregues conforme edital, contados da data do recebimento pela DETENTORA de cada Autorização de Fornecimento.  

Subcláusula Décima.  A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasione ao município ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos decorrentes da presente Ata.

DA FORMA DE PAGAMENTO

CLÁUSULA SÉTIMA. Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade requisitante a competente nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento definitivo e xérox da nota de empenho. 

Subcláusula Primeira. Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da documentação necessária ao pagamento, o prazo será interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

Subcláusula Segunda. Para atestar o recebimento definitivo do objeto entregue, as unidades requisitantes terão o prazo de cinco dias úteis, contados da data da entrega.

Subcláusula Terceira. As unidades requisitantes não poderão receber o produto diferente daquele objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato.  

Subcláusula Quarta. Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será depositado na conta corrente que a DETENTORA, em um dos Bancos informados pelas mesmas, a critério da Secretaria de Fazenda Municipal.
DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

CLÁUSULA OITAVA. A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante a entrega dos produtos.

Subcláusula Primeira. A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

Subcláusula Segunda. A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

Subcláusula Terceira. A DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração do presente Contrato.
DAS PENALIDADES

CLÁUSULA NONA. Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

a) pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do consumo médio mensal multiplicado por 12 meses;

b) pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar contrato (quando exigível), multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;

c) pelo retardamento na entrega dos produtos, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º (décimo) dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas;

d) pela inexecução total, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente ao contrato ou à ordem de fornecimento decorrente da presente ata;

e) pela inexecução parcial, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos produtos não-entregues ou entregues em desacordo com as especificações técnicas;

f) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto contratual, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do contrato;

g) pelo cancelamento da presente ata de registro de preço por culpa da DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para o termo final do ajuste.

Subcláusula Primeira. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

Subcláusula Segunda. O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da CONTRATANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido à CONTRATADA. 

Subcláusula Terceira. O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao processo judicial de execução.

DO CANCELAMENTO DA ATA

CLÁUSULA DÉCIMA. A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada pela administração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a DETENTORA:

a) descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais aplicáveis à espécie;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos praticados no mercado.

Subcláusula Primeira. Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente ata também poderá ser cancelada por razões de interesse público. 

Subcláusula Segunda. A comunicação do cancelamento do preço registrado nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” desta cláusula será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento.

Subcláusula Terceira.  A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. Fica eleito o foro da Comarca de Machadinho do Oeste, Estado de Rondônia, para dirimir todas as questões oriundas do presente instrumento, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Parágrafo único. E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Vale do Anari/RO, «Data_Assinatura»
	Prefeito de Vale do Anari



	Gerente de Registro de Preços

«Nome_Fornecedor»
CNPJ: «CNPJ_CPF_Fornecedor»
«Nome_Representante»
CPF:«CPF_Representante»



MINUTA DO CONTRATO N.º ….../PMVA/2019

EMENTA: CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI-RO E A EMPRESA: ________________
O MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 84.722.917/0001-90, com sede na Avenida Capitão Silvio de Farias, n.º 4571, Bairro Centro, CEP 76867-000 – Vale do Anari/RO, na pessoa do Prefeito Municipal, Sr. Anildo Alberton, portador do CPF n.º 581.113.289-15, doravante designado simplesmente CONTRATANTE; e, do outro lado, a empresa __________________________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________________________, com sede na Rua ________________________________________, n.º _________________, Bairro _________________________________ - Vale do Anari/RO; doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) _______________________________________________________________________, portador(a) do RG nº _______________________ SSP/______ e do CPF n.º _____________________________; resolvem celebrar o presente para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM MANUTENÇÃO MENSAL PREVENTIVA, CORRETIVA, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, CALIBRAÇÃO, QUALIFICAÇÃO TERMICA, MONTAGEM, DESMONTAGEM E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS E MÉDICO HOSPITALARES, ATENDER AS NECESSIDADES A SEC. MUN. DE SAUDE E VIGILANCIA SANITÁRIA e suas repartições, conforme termo de referencia, nos termos do Processo n.º 126/2019,  resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. É objeto desta contratação a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM MANUTENÇÃO MENSAL PREVENTIVA, CORRETIVA, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, CALIBRAÇÃO, QUALIFICAÇÃO TERMICA, MONTAGEM, DESMONTAGEM E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS E MÉDICO HOSPITALARES, ATENDER AS NECESSIDADES A SEC. MUN. DE SAUDE E VIGILANCIA SANITÁRIA e suas repartições, conforme termo de referencia a qual fica fazendo parte integrante do edital, independentemente de anexação ou transcrição, nos termos e registros do Processo Administrativo n.º 126/PMVA/2019.
CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

2. O CONTRATADO se compromete a fornecer os objeto sitado na cláusula anterior ao CONTRATANTE conforme condições, prazos e quantidades descritas, nos locais indicados no termo de referencia, e proposta comercial constante no Processo Administrativo n.º 126/PMVA/2019.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA

3. O início para entrega do objeto será imediatamente após o recebimento da autorização de fornecimento por parte do Contratante, sendo o prazo e quantidades previstos no Termo de Referência em apenso ao Processo Administrativo n.º 126/2019.

4. O recebimento dos serviços dar-se-á mediante apresentação do relatório de serviços e as Notas Fiscais pela pessoa responsável da Contratada nos termos dos itens 01 ao 17 do termo de referencia.

CLÁUSULA QUARTA-DO VALOR

5. Pelo fornecimento dos itens, nos quantitativos descritos no Termo de Referência em apenso ao Processo Administrativo n.º 126/2019, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ _____________________________________ (__________________________________).

CLÁUSULA QUINTA – DOS CUSTOS

6. No valor mencionado na cláusula quarta não estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, sendo estas de exclusiva responsabilidade da Contratada, conforme preconiza no item 6.10 do termo de referencia.

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos seguintes recursos:

02 – PODER EXECUTIVO

02.005 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÃNCIA SANITÁRIA

02.005.10.301.0012.2017 – Manutenção das Ativ. do PAB

02.005.10.301.0012.2020 – Manutenção do Programa – HPP

02.005.10.302.0013.2027 – Bloco Média e Alta Complexidade Amb. e Hospitalar – MAC

02.005.10.305.0014.2024 – Bloco Vigilância em Saúde

3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica

7.1. As despesas serão empenhadas de acordo com o exercício orçamentário de cada ano vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA- DA RESPONSABILIDADE
8. É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA FORNECEDORA, o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

9. O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá:

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

c) fiscalizar a execução do contrato;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

10. PARÁGRAFO PRIMEIRO: Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa da CONTRATADA, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.

CLÁUSULA NONA – DA MULTA

11. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

12. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo das Secretarias Municipais e Controladoria Geral com apoio da Procuradoria Geral do Município de Vale do Anari.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FUNDAMENTOS LEGAIS

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII):

13. O respaldo jurídico do presente Contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal n.º Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, e Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, leis n.º 101/2000, n.º 8.429/92 na dispensa nº , nos termos da proposta constante nos Processo nº 103/2019, e que não contrariem o interesse público nos casos omissos.




§ 1º Os casos omissos, porventura existentes, serão comunicados ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, que o encaminhará à Assessoria Jurídica do Município para se pronunciar, devendo ser resolvido nos moldes da legislação vigente e que não contrariem o interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PRORROGAÇÃO

14. Este contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formais entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - COMUNICAÇÕES

15. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de Notificação, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, e-mail transmitido pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

16. Este contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por Notificação, consoante cláusula anterior, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PRAZO

17. O presente contrato vigorará da data de sua assinatura até o prazo de 12(doze) meses, contados do recebimento da nota de empenho e ordem de entrega do objeto podendo ser prorrogado na forma da Lei 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

18. É competente o Foro da Comarca de Machadinho do Oeste/RO para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Vale do Anari/RO, 00 de xxxxxxx de 2019.
MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI/RO

Anildo Alberton

Prefeito

Contratante

_________________________________________________

Nome:___________________________________________

CNPJ: _______________________________

Contratada

TESTEMUNHAS:

Assinatura:_____________________________________

Nome por extenso:

CPF:

Assinatura:_____________________________________

Nome por extenso:

CPF:

APROVO o presente Projeto abarcado neste


Termo de Referência em:_____/_____/______





Prefeito
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